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[...] o que temos a fazer é repor o ser humano que 

atua, que pensa, que fala, que sonha, que ama, que 

odeia, que cria e recria, que sabe e ignora, que se 

afirma e que se nega, que constrói e destrói, que é 

tanto o que “herda” quanto o que “adquire”, no 

centro de nossas preocupações (Paulo Freire). 
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Este trabalho discute a formação continuada de professores e a repercussão na 
prática docente, ou seja, analisar esse processo de construção e implementação, 
investigando o professor: sua formação e seu compromisso diante da proposta 
implementada. O foco do estudo centrou-se nos professores municipais que 
participaram do processo de formação, no período de 2001 a 2006, promovido pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Constantina. Para essa análise, 
foram realizados questionários para os professores que participaram da referida 
formação, enviados pelas direções das escolas, escolhidos aleatoriamente, num 
total de dezoito sujeitos participantes. Além disso, foi realizada uma análise 
documental, que englobou a proposta pedagógica, regimentos escolares, registros e 
programação do Curso, legislação vigente que regulamenta a formação de 
professores e o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, entre outros. Ao 
abordar a formação de professores, primeiramente traçamos o contexto das políticas 
públicas que a delineiam. Realizamos uma revisão bibliográfica sobre a formação 
continuada de professores, estabelecendo um paralelo com o desenvolvimento da 
profissão docente e destacando o papel político e reflexivo do professor no exercício 
de sua profissão. Os dados coletados na pesquisa ficaram assim organizados: a 
participação na elaboração da proposta pedagógica implementada e dos regimentos 
escolares; a formação continuada entendida como ampliação de horizontes para a 
implementação das mudanças; as temáticas que mais contribuíram para 
fundamentar a nova proposta; a concepção da relação entre a formação continuada 
vivenciada e a prática pedagógica na escola; o porquê da participação na formação 
continuada; o processo de formação enquanto compreensão do que é ser um/a 
educador/a da Escola Cidadã; a participação dos professores para a definição dos 
temas para a formação; a concepção das políticas de formação continuada. 
Adotamos a pesquisa qualitativa de forma que as respostas dos professores 
possibilitassem uma atitude reflexiva sobre a sua prática. 
 
 
Palavras-chave: políticas públicas; formação continuada de professores; papel 
reflexivo;  prática docente. 
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This paper discusses the continuing education of teachers and impact on teaching 
practice, or analyze the process of construction and implementation, investigating the 
teacher: his commitment before the proposed and implemented training and 
allowance of the whole transformation. The focus of the study focused on teachers 
who participated in the municipal process of formation in the period 2001 to 2006, 
promoted by the Municipal Department of Education and Culture of Constantina. For 
this analysis, surveys were conducted for teachers who participated in the training, 
sent by the directions of schools, chosen randomly, a total of eighteen subjects 
participating. It also made a documentary analysis, which included the proposed 
educational, school regulations, records and scheduling of the course, current 
legislation regulating the training of teachers and Career Plan of Teaching Public 
Hall, among others. In addressing the training of teachers, first draw the context of 
public policies that shape. We performed a literature review on the continuing 
education of teachers, establishing a parallel with the development of the teaching 
profession and emphasizing the political role of the teacher and reflexive in 
developing their craft. Date collected in the research were well organized: 
participation in drafting the proposed regulations and implemented educational 
school, the continuing education was a factor relevant to the implementation of 
changes, the issues that contributed most to support the new proposal, the design of 
relationship between continuing education and experienced in teaching school, and 
why the participation in continuing education, the training process has brought the 
understanding of what is to be a / the teacher / the Citizen School and the 
participation of teachers to sets the topics for the training, the design of policies for 
continuing education. We adopted a qualitative research so that answers could allow 
an attitude of teachers on their reflective practice.  
 
 
Keywords: public policies; continuing education of teachers; reflexive role; teaching 
practice. 
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1 CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS 

 

 

No auge das políticas educacionais implementadas na década de 1990, a 

política de formação de professores tem sido alvo de debates, regulamentações e 

normatizações em âmbito nacional. A partir desse contexto, a formação docente, 

entendida enquanto ampliação de horizontes para a ação pedagógica, tem sido 

focalizada em estudos que evidenciam os fatores pessoais, institucionais e 

profissionais que interferem no desenvolvimento da profissão e, por conseguinte, da 

educação escolar. Estudos apontam que existe a necessidade de que o professor 

seja capaz de refletir sobre sua prática e direcioná-la segundo a realidade em que 

atua, voltada aos interesses e às necessidades dos alunos. 

Nesse sentido, o tema - formação continuada de professores – tem provocado 

teorizações, gerando reflexões e posicionamentos na tentativa de sinalizar 

proposições de mudanças na direção de uma educação emancipatória. Dessa 

forma, constituindo-se um desafio como objeto de pesquisa. 

Entendendo a relevância do processo de formação continuada, a Rede 

Municipal de Ensino de Constantina, na qual atuei como Assessora Pedagógica da 

Secretaria Municipal de Educação, no período pesquisado de 2001 a 2006, tem 

promovido ações de formação continuada para os professores. O objetivo consiste 

em propor alternativas de ampliação no ensino da educação municipal e construir 

uma proposta de educação para a rede municipal, na diretriz da Escola Cidadã, a 

qual para IPF1: 

 

[...] se assume como centro de direitos e deveres, que encara o ato de 
ensinar e de aprender como um ato prazeroso, que apresenta como traços 
principais a alegria, a seriedade na apropriação dos conhecimentos, a 
solidariedade de classes e a amorosidade, a curiosidade, a pergunta que 
esteja voltada para a transformação social, que seja uma escola cuja 
boniteza se manifeste na possibilidade da formação do sujeito social 
(PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO DE CONSTANTINA). 
 

Partindo desse contexto, analisar a formação continuada, proposta pela 

Secretaria Municipal de Educação de Constantina, nos obriga buscar desvendar a

                                                 
1  Instituto Paulo Freire. Citação contida nos relatórios da Proposta Política Pedagógica da rede 
Municipal de Ensino de Constantina-RS. 
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sua complexidade e observar a intenção de seus propósitos. Isso na tentativa de 

localizar os seus equívocos e apontar perspectivas sem abandonar o compromisso e 

as opções políticas que na complexidade de nossa história nos tornaram 

professores.  

A Formação Continuada de Professores pode ser uma experiência que traz 

como possibilidade uma formação ampliada do professor, de seus conhecimentos 

teóricos, de suas práticas pedagógicas, valorizando os saberes presentes nos 

processos educativos.  

Meu tempo de exercício profissional, bem como a participação ativa do 

processo de reformulação, discussões e ações pertinentes àquela proposta 

proporcionaram-me vivenciar o exercício da profissão docente e fazer crescer em 

mim a motivação de tratar do tema formação de professores. 

A Formação proposta nesses últimos anos, a que se refere esse trabalho, 

teve o intuito de “sacudir”, “mexer” com os professores, buscando vivenciar múltiplas 

perspectivas e entendimentos na forma de ensinar e de avaliar; experienciar 

espaços para o diálogo e a democracia no âmbito escolar; e, sobretudo, olhar para 

os alunos como pessoas de diferentes saberes e tempos de aprendizagens. Faz-se 

necessário analisar esse processo de construção e implementação, investigando o 

professor: sua formação e seu compromisso diante da proposta implementada.         

Na perspectiva de refletir criticamente, algumas questões se fizeram 

presentes como instigadoras nessa investigação. A preocupação com a formação 

continuada de professores se traduziu nas questões que nortearam de forma geral 

essa pesquisa: a experiência analisada instituiu possibilidades questionadoras das 

contradições, dúvidas da prática docente? Houve correlação entre teoria e prática 

para implementar a proposta inovadora, ou ambas se apresentaram de forma 

dicotômica na organização dessa proposta? Como, no caso analisado, o processo 

de aperfeiçoamento e atualização trouxe a compreensão do que é ser um educador 

da Escola Cidadã? Quais os temores, os riscos e as recompensas da mudança? 

Durante o processo se trabalhou a reflexividade crítica de seus sujeitos de forma a 

contribuir no aprimoramento de sua prática pedagógica e ampliação de seu 

conhecimento docente? 

A experiência de formação do professor necessita ser avaliada sob diferentes 

“olhares”, para que, através do conhecimento sistematizado, se revele a 

possibilidade do processo formativo contribuir para a ampliação da prática docente. 
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Pretende-se que este estudo se alie a outras iniciativas de reflexão sobre a 

formação continuada de professores, no caso, a rede municipal de ensino de 

Constantina, oferecendo auxílio para o atendimento das perspectivas dos 

professores e das exigências que lhes são colocadas, hoje, pela realidade escolar. 

O presente estudo teve como objetivo central investigar em que medida a 

Formação de Professores proporcionada aos profissionais da Rede Municipal de 

Ensino no município de Constantina, no período de 2001 a 2006, serviu de subsídio 

aos professores, nas tomadas de decisões que culminaram com a proposta 

pedagógica implementada, sob o Paradigma da Escola Cidadã.  

O trabalho está dividido em cinco capítulos. O primeiro capítulo refere-se às 

considerações introdutórias, ressaltando os objetivos, a justificativa, a 

problematização que nos leva as primeiras reflexões acerca do tema. O segundo 

capítulo aborda o contexto das políticas públicas que delineiam a formação de 

professores. Neste capítulo discute-se também a legislação que regulamenta essa 

formação. Ressalta-se ainda a escola como espaço de possibilidades e a 

valorização do professor. No terceiro capítulo, enfocamos o processo de formação 

continuada de professores do município de Constantina e o papel destes como 

intelectuais reflexivos e políticos no desempenho do seu ofício. Destina-se o quarto 

capítulo ao desenvolvimento metodológico da pesquisa, com a delimitação dos 

sujeitos investigados, como se delineou e se efetivou a pesquisa. A coleta e análise 

de dados procuraram retratar a repercussão sobre a prática docente a partir do 

processo de formação, na perspectiva dos professores sujeitos da pesquisa. A 

formação continuada de professores exige um processo de comprometimento com a 

questão da profissão docente. Para tanto, configura-se uma ação político-

pedagógica integrada com os fundamentos teórico-práticos, que valorizem e 

respeitem o profissional docente. Outras considerações referentes à formação 

continuada realizada no período da pesquisa e algumas proposições estão descritas 

no quinto capítulo. 



2 POLÍTICAS PÚBLICAS: CONTEXTUALIZANDO A FORMAÇÃO 

CONTINUADA DE PROFESSORES 

 

 

Buscar uma educação que contemple as necessidades dos tempos atuais, 

uma escola para todos, tem sido um dos grandes desafios encontrados por aqueles 

que trabalham com formação dos profissionais da educação. Nos últimos dez anos 

cresceu muito o número de iniciativas colocadas sob a constante “educação 

continuada” - a ideia da atualização constante: como requisito para o trabalho; em 

função das mudanças nos conhecimentos; nas tecnologias e no mundo do trabalho, 

ou seja, a formação continuada foi colocada como possibilidade de ampliação de 

horizontes para os profissionais em exercício.  

Estamos vivendo na era da globalização, em que as informações e o 

conhecimento chegam até nós de maneira acelerada. Nessa época, a mídia adquire 

muita influência e essa influência pode ser usada para o bem ou para o mal 

(ALARCÃO, 2003). Para acolher esse contexto os profissionais da educação de 

todos os sistemas de ensino, são convidados a gerir esse processo, o que evidencia 

a necessidade de ampliação de sua formação. 

O sistema de ensino nacional continua centralizado via Constituição Federal e 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, embora 

ambas as legislações determinem gestão democrática do sistema de ensino. Nos 

últimos onze anos, a literatura sobre políticas educacionais e gestão na educação 

cresce de tal maneira que passa a ser um tema dominante nos encontros de 

educadores. Dessa forma, buscamos fortalecer a reflexão acerca das políticas 

públicas de formação continuada de professores, destacando a relevância acerca do 

tema.  

Nos anos 90 a educação e a formação docente adquiriram valor estratégico 

nas reformas educacionais promovidas pelo governo federal no Brasil. A reforma do 

ensino que se instaurou a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDBEN/96 foi caracterizada pela disseminação de regulamentações, parâmetros, 

diretrizes e sistemas de avaliação referentes aos diversos níveis da educação do 

país. Tais determinações integraram os processos de redefinição e recrudescimento 
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do papel do Estado que passou a atuar, desde a década de 1990, por meio de 

procedimentos de flexibilização e avaliação no âmbito das políticas educacionais. 

Nessa perspectiva, a LDBEN/96 forneceu as bases para as novas políticas de 

formação de professores e, de certa forma, veio provocar especialmente os poderes 

públicos quanto a essa formação. A lei reflete um período de debates sobre a 

questão da importância da formação. Podemos destacar o título VI da lei, artigos 61 

a 67 aos profissionais da educação, definindo três campos de formação no âmbito 

do magistério: a inicial para formação de professores para a educação básica; a 

pedagógica, destinada aos portadores de diploma de ensino superior que queiram 

atuar na educação básica; e a contínua que deve ser oferecida aos profissionais da 

educação dos diversos níveis de ensino, visando melhorar o desempenho dos 

alunos, pois se justificava o fracasso escolar destes, devido à má formação dos 

professores. O Art. 62. da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDBN n.º 

9394/96 (1996, p. 15) nos traz o seguinte texto: 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries 
do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
 

 Desde então vemos o governo incentivando a formação de professores nos 

Institutos Superiores de Educação (ISE). A regulamentação dos ISE pela Resolução 

CP-CNE nº 1, de 30/09/1999, negligencia as experiências bem sucedidas de 

formação de professores em universidades, particularmente no que se refere à 

formação de professores para a educação infantil e séries iniciais, gerando, dessa 

forma, certo descontentamento por parte dos educadores. 

A LDBEN/96 destaca o papel da formação em serviço, mas sem definir 

princípios e procedimentos para a sua realização: “A formação de profissionais da 

educação (...) terá como fundamentos: a associação entre teorias e práticas, 

inclusive mediante a capacitação em serviço” (art. 61, inc. I). A lei esclarece que os 

sistemas de ensino deverão valorizar os profissionais da educação e assegurar-lhes, 

por meio dos estatutos e planos de carreira, o aperfeiçoamento profissional 

continuado (art, 67, inc. II). A legislação define que os municípios serão os 

responsáveis primeiros pela formação em serviço (art. 87, § 3º, inc. III). Nesse 

contexto, as novas demandas de atendimento impostas aos professores e escolas 
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nos últimos anos têm gerado grandes investimentos do Estado em programas de 

formação continuada (PIMENTA, 2002). Os fundamentos da formação do professor, 

segundo Parente (2007) não podem ser de natureza apenas técnica: têm de incluir a 

reflexão científica, política e social, tanto na formação docente inicial e continuada. 

  Essa ênfase, segundo Torres (1998), é decorrente dos investimentos e 

recomendações do Banco Mundial nos países em desenvolvimento. Tais 

orientações são oriundas de pesquisa encomendada pelo banco na década de 1980, 

cujos resultados indicaram que a formação inicial apresentava muitos problemas. A 

solução adotada não foi promover mudanças na formação inicial, mas, investir na 

formação em serviço, pois esta modalidade de formação, supostamente, “rende 

mais” com menor investimento. Todavia, não existem dados suficientes para 

amparar tal afirmação, uma vez que a formação em serviço continua atrelada aos 

mesmos esquemas da formação inicial. Dessa forma, o entendimento sobre a 

formação continuada, está sendo vista, na verdade, como suprimento a uma 

formação precária e nem sempre como ampliação do conhecimento.  

Nessa perspectiva, é preciso destacar que o panorama das políticas de 

financiamento e gestão, em curso desde a década de 1990 no país, expressa a 

estreita vinculação estabelecida entre os propósitos de universalização do ensino 

fundamental e a intensificação dos processos de formação inicial e continuada dos 

professores. O FUNDEF se constituiu na expressão máxima desta vinculação 

porque os recursos destinados ao desenvolvimento do ensino fundamental são 

associados à valorização do magistério, por meio do pagamento de salários, planos 

de carreira e formação em serviço. A lei que instituiu o FUNDEF2 deu, pela primeira 

vez na história educacional do país, respaldo legal para o financiamento sistemático 

de cursos de formação de professores em serviço, prevendo recursos financeiros 

para a habilitação de professores não titulados que exercem funções nas redes 

públicas.  

Devemos destacar que o Brasil foi convidado a participar da Conferência 

Mundial de Educação para Todos, realizado em Jomtien, na Tailândia, sob a 

orientação da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - 

Unesco, pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância –Unicef, pelo Programa das 

                                                 
2  Cabe mencionar que em 06/12/2006 foi aprovada a emenda Constitucional que cria o FUNDEB – 
Fundo de Manutenção e desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação que substitui o FUNDEF a partir de 2007. 
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Nações Unidas para o Desenvolvimento – Pnud e pelo Banco Mundial. As 

discussões caminharam no sentido de estabelecer políticas de adequação para os 

países periféricos à dinâmica global do mercado, em que a educação é vista como 

elemento de desenvolvimento econômico e diminuição da pobreza. Isso nos permite 

entender porque um banco interessa-se pelas questões educacionais e, além disso, 

porque define prioridades e estratégias para a educação. A Conferência Mundial de 

Educação para Todos resultou na elaboração de documentos de abrangência 

mundial. No Brasil, tais orientações vão culminar com a Conferência Nacional de 

Educação para Todos, realizada em 1994 e no consequente Plano Decenal de 

Educação para Todos. Mais tarde, em 1999, implementado no governo de Fernando 

Henrique Cardoso, o Programa Educação para Todos. 

 Ao analisar a implementação das políticas públicas para a educação, 

devemos estar atentos para qual concepção de escola e ensino está permeando as 

diretrizes e princípios, no caso, a lógica que as fundamenta. Apesar do intenso 

esforço para alcançar “consensos” sobre a necessidade das reformas, não há como 

negar o descontentamento por parte da maioria dos educadores. Hoje nosso país 

está inserido num mundo globalizado, juntamente com o ideário neoliberal adotado 

pelo governo, principalmente na década de 90. Isso vem refletindo em legislações e 

projetos relacionados a todos os segmentos da sociedade, aqui especialmente na 

área educacional, a subordinação ao capital, reforçando a sociedade excludente. O 

que podemos verificar é que a escola que deveria ser o local onde todos tivessem a 

possibilidade de ter acesso ao saber com equidade, está sendo o reflexo desta 

sociedade injusta. 

 Segundo Gatti em seu artigo publicado na Revista Brasileira de Educação 

(p.62, v.13, nº37, 2008) a formação de professores entrou na pauta mundial pela 

conjunção de dois movimentos: pressões do mundo do trabalho e pela constatação, 

dos sistemas de governo, da extensão assumida pelos precários desempenhos 

escolares de grandes parcelas da população. Ainda, segundo a autora, as Políticas 

Públicas e ações políticas movimentam-se na direção de reformas curriculares e de 

mudanças na formação dos docentes, dos formadores das novas gerações. Nessa 

perspectiva, está presente a ideia de preparar os professores para formar as novas 

gerações para a “nova” economia mundial.  

 Dessa forma, evidencia-se o grande desafio para a educação pública frente à 

nova ordem mundial, em que se coloca a necessidade de uma formação docente, 
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seja inicial, seja continuada, de caráter crítico-reflexivo para a reconstrução do 

cenário educacional brasileiro. 

Pensar a formação continuada do educador, é ir além das propostas político-

pedagógicas, é viabilizar embasamento teórico, técnico e instrumental. Assim, ao 

propor a formação docente, é necessário que esta se dê numa perspectiva 

multidimensional, articulando os saberes técnicos e humanísticos situados num 

contexto sóciopolítico. Nessa perspectiva, concordamos com Dourado, quando diz: 

 

A discussão sobre a formação e profissionalização passa, portanto, pelo 
resgate das políticas concretas que incluam o questionamento e novos 
acenos dos atuais marcos de formação incorporando, desse modo, a 
formação continuada e a melhoria das condições de trabalho (salário, plano 
de carreira, política de capacitação, avaliação) no novo cenário 
sociopolítico, econômico e cultural que se delineia mundialmente 
(DOURADO, 2000, p. 54). 

 

 Alguns autores como Pimenta (2002), Charlot (2002), Libâneo (2002), dentre 

outros, nos trazem uma crítica sobre o conceito do professor reflexivo, que foi 

apropriado de uma maneira muito aligeirada e superficial nos meios educacionais, 

trazendo algumas contradições com relação a este termo. Assim, segundo Nóvoa 

(1991), a formação do professor crítico reflexivo se amplia do pessoal para o 

organizacional, passando pela importância do entendimento e transformação da 

cultura escolar.  Dessa forma, enfatiza o contexto, chamando a atenção para que o 

professor seja levado não só a refletir sobre a sua prática, mas analisar e entender 

as condições sociais, políticas e econômicas que interferem em sua prática 

pedagógica. 

 Hoje, ao pensarmos a formação continuada de professores, em meio a uma 

verdadeira tempestade de leis (Linhares e Silva, W., 2003), e entendendo que os 

modelos de formação de professores são sustentados por diferentes concepções 

acerca do que seja um (bom) professor, vemos que o desafio parece se colocar no 

entendimento das relações entre teoria e prática nessas diferentes concepções do 

formar. Entendemos que o professor é um ser histórico-cultural, necessitando ser 

considerado pelos órgãos formadores que promovem os processos de formação 

continuada. Segundo Monteiro e Giovanni (2000, p. 134), “isso significa que, em 

todas as ações de formação continuada, os participantes não estarão igualmente 

motivados para a vivência do processo”. 
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Acreditamos, então, na formação continuada que busca um trabalho de 

compreensão das teorias e práticas da identidade pessoal e profissional, num 

processo de interação mútua. Entendemos essa formação como um acontecimento 

temporal que integra elementos pessoais, profissionais e sociais. Concordamos que 

a formação continuada produz ações investigativas, proporcionado uma formação 

ampliada aos professores, co-participantes desse processo, configurando-se, como 

propõe Zeichner  (1997), em um sujeito comprometido com o seu tempo. 

 

 

2.1 O Conceito de formação continuada 

 
 

No decorrer do trabalho, optamos nesta pesquisa, pelo uso do termo 

formação continuada que, de acordo com Marin (1995), entende todas as ações que 

tem como objetivo a aquisição de conhecimento por meios formais e informais de 

forma consciente e contínua, almejando a mudança na práxis. Nesse sentido 

também temos como contribuição o pensamento de Chantraine-Demailly (1997), que 

afirma que a formação continuada reflexiva guarda o significado de atividade 

direcionada para mudança. 

 A Formação Continuada tem entre outros objetivos propor novas 

metodologias e colocar os profissionais a par das discussões teóricas atuais. É certo 

que conhecer novas teorias, faz parte do processo de construção profissional, mas 

não bastam, se estas não possibilitam ao professor relacioná-las com seu 

conhecimento prático construído no seu dia-a-dia (NÓVOA, 1995a; PERRENOUD, 

2000).  

O processo de Formação Continuada 3  expressa para nós o conceito de 

ampliação do profissional docente, não abrangendo apenas o professor, mas 

também inclui os outros profissionais da educação, como os diretores, os 

orientadores educacionais, os supervisores pedagógicos e os administradores 

escolares. Contudo, esta pesquisa, se restringe ao processo da Formação 

Continuada dos professores, da Rede Municipal de Constantina.  

A formação continuada é saída possível para a ampliação do ensino, dentro 

do contexto educacional contemporâneo, como apontam Nóvoa (1991); Freire 
                                                 
3Termo utilizado na declaração de Genebra, em 1996, documento elaborado por educadores. 
(PERRENOUD, 2000) 
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(1991); Mello (1994). É, segundo esses autores, uma tentativa de resgatar a figura 

do mestre, pela falta de respeito e valorização a sua profissão. "Ninguém nasce 

educador ou marcado para ser educador. A gente se faz educador, a gente se forma, 

como educador, permanentemente, na prática e na reflexão da prática". (FREIRE, 

1991, p. 58). A formação continuada é uma conquista coletiva, que permeada na 

prática docente, atua no seu espaço histórico, crescendo no saber e na 

responsabilidade conjunta. 

            Os tempos atuais mudaram a forma de pensar e agir. A globalização, a 

informática, toda a tecnologia é um desafio a quem se formou há vinte ou trinta anos. 

A concepção atual de educador exige uma sólida formação científica, técnica e 

política, promotora de uma prática pedagógica crítica e consciente da necessidade 

de mudanças na sociedade brasileira. Para Demo, “um professor destituído de 

pesquisa, incapaz de elaboração própria é figura ultrapassada, uma espécie de 

sobra que reproduz sobras. Uma instituição universitária que não sinaliza, desenha e 

provoca o futuro, encalhou no passado” (1994, p.27).  

E assim fica a pergunta no ar: como formar o formador para o mundo 

contemporâneo? Entendemos que através de uma formação continuada, que, além 

de reforçar ou proporcionar os fundamentos e conhecimentos de sua disciplina, o 

mantenha constantemente a par das inovações e exigências dos tempos atuais. 

Esteves aponta algumas características da formação continuada: 

 
Uma ruptura com o individualismo pedagógico, ou seja, em que o trabalho 
e a reflexão em equipe se tornam necessários; uma análise científica da 
prática, permitindo desenvolver, com uma formação de nível elevado, um 
estatuto profissional; um profissionalismo aberto, isto é, em que o acto de 
ensino é precedido de uma pesquisa de informações e de um diálogo entre 
os parceiros interessados (ESTEVES, 1993, p. 66). 

 

 

2.2 Formação e valorização 

            

 

A valorização do magistério precisa ter, principalmente, três alicerces sólidos: 

formação inicial, formação continuada e condições de trabalho, salário e carreira 

adequados. 

         A Universidade ocupa um papel nesse processo, mas não o único, para a 

formação do professor. Às Universidades cabe o papel de oferecer o potencial físico, 
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humano e pedagógico para a formação acontecer. Não é raro encontrarmos 

profissionais que responsabilizam a instituição pelo desajuste entre as informações 

recebidas e sua aplicabilidade. A formação só será completa quando esses 

profissionais se auto produzirem. Nóvoa (s/d) diz: “Os professores têm de se assumir 

como produtores da sua profissão”. 

         O desenvolvimento profissional corresponde ao curso superior somado ao 

conhecimento acumulado ao longo da vida. A graduação é necessária, mas não 

basta, é essencial atualizar-se continuamente. Isso remete a necessidade da 

formação continuada no processo da atuação profissional, ou seja, há a 

necessidade da ampliação do saber, no processo de atuação profissional. 

         A valorização e melhor remuneração que o profissional docente almeja, 

depende em boa parte de formação e atuação profissional. 

 

 

2.3 A escola e a formação dos professores   

 

 

A educação tem como exigência, numa perspectiva crítica, repensar o papel 

da escola na direção da construção de uma escola participante das mudanças 

culturais, políticas e sociais.  

As organizações escolares produzem uma cultura interna que lhes é própria, 

que exprime valores, crenças, conhecimentos e atitudes daqueles que nelas atuam. 

A escola considera a pluralidade e diversidade das forças que formam o movimento 

social. Torna-se, portanto, o lugar privilegiado na formação do professor, com efeitos 

sobre a sua prática pedagógica, valorizando o saber que produz no cotidiano. 

As políticas educacionais contemporâneas enfatizam a missão da escola em 

criar estratégias que permitam a formação continuada do professor na perspectiva 

de promover um ensino aberto, levando-se em consideração a função social da 

escola que ultrapassa a troca de conhecimento sistemático em sala de aula. A 

escola é espaço de convivência e lugar de socialização dos saberes, de encontros e 

descobertas. 

A partir desse entendimento, segundo Parente (2007) os gestores têm a 

função de promover e organizar os momentos de formação na escola, com o 

propósito de contribuir na capacidade do professor continuar a aprender, de 
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participar e criar projetos pedagógico-sociais. Isto ocorre na medida em que a visão 

de escola passa a ser um espaço de práticas pedagógicas voltadas para a formação 

de sujeitos de seu tempo. 

 



3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES DE CONSTANTINA 

 

 

No período pesquisado, de 2001 a 2006, a estrutura física e humana da rede 

municipal de Constantina passou por algumas modificações. Quando assumimos 

junto a Secretaria, como supervisora/coordenadora pedagógica eram 11 (onze) 

escolas, distribuídas entre a zona urbana e rural; com aproximadamente 130 (cento 

e trinta) professores, grande parte deles contratada temporariamente e cerca de 

1200 (mil e duzentos) alunos matriculados para o ano de 2001. Assim se constituía a 

rede municipal de educação nessa época. 

Naquele ano, tínhamos como meta a construção de uma Proposta Política 

Pedagógica inovadora, a elaboração dos Regimentos Escolares e algumas 

mudanças significativas no sistema escolar. Para dar suporte técnico, pedagógico e 

de fundamentação teórica para essa nova proposta, efetuamos a contratação de 

uma assessoria pedagógica, que tinha como meta desencadear um processo de 

discussão com toda a Rede Municipal e, juntamente com a Secretaria de Educação, 

sistematizar estas discussões e apontamentos. Tais discussões e apontamentos 

serviriam de base para a construção da Proposta Política Pedagógica da Rede 

Municipal de Ensino de Constantina, que seria implementada a partir de 2002. 

O grande desafio que se tinha pela frente, enquanto membro gestor da 

secretaria, era contemplar na Proposta elementos levantados pela comunidade 

escolar, ou seja, construir uma proposta que agregasse os desejos dos alunos, dos 

pais e também a opinião dos professores, primando pela melhoria do ensino nas 

escolas da Rede Municipal.  

Nesse processo de reflexões, de debates, vivenciamos muitos conflitos, 

acomodações, resistências, medos inerentes ao novo. Enfrentamos muitas 

situações que nos fizeram refletir e mudar algumas posturas que tínhamos como 

verdade absoluta na condição de professora com anos de experiência. 

Entendemos que em várias profissões, não apenas na prática docente, 

existem situações conflitantes, desafiantes, que a mera aplicação de técnicas 

convencionais não resolve problemas existentes. 
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O professor busca refletir sobre sua prática e direcioná-la segundo a realidade 

em que atua, voltando-se aos interesses e às necessidades dos alunos. Nesse 

período, aprendemos muito, principalmente na condição de uma das organizadoras 

de todo esse processo. Nesse sentido, Freire, (1996, p.43) afirma que: “É pensando 

criticamente a prática de hoje ou de ontem é que se pode melhorar a próxima 

prática”. 

O ano de 2001 foi caracterizado por intenso trabalho, que desencadeou 

muitas discussões, debates, divergências de opiniões, mas que culminou com a 

elaboração dos Regimentos Escolares, que passaram pela apreciação do Conselho 

Estadual de Educação, ainda no mesmo ano e, para nossa satisfação, aprovados e 

entrando em vigor no ano seguinte. 

Os trabalhos proporcionados pela SMEC durante o processo tiveram a 

participação intensiva da assessoria pedagógica, que organizava e desenvolvia o 

processo de discussão com os professores, em reuniões sistemáticas, realizadas 

mensalmente. Nesses encontros, eram proporcionados momentos de estudos 

coletivos, debates em torno de alguns temas abordados, levantamento de questões 

para discussão e apontamentos relacionados à “nova” proposta que seria 

construída.  

A escola, através dos professores, elaborava uma pesquisa em forma de 

questionário, que era respondido pelos alunos durante as aulas, para levantar a 

realidade, ou seja, um diagnóstico sobre os alunos e famílias. A Secretaria de 

Educação reunia os pais nas próprias escolas. Esses encontros objetivavam discutir 

o que os pais pensavam da escola, qual era o papel da escola na educação de seus 

filhos e o que esperavam da mesma. 

Destacamos que esses momentos de discussão e contato com a comunidade 

escolar possibilitaram uma aproximação da Secretaria com os educandos e com 

suas famílias, criando um laço de responsabilidade e cooperação de ambas as 

partes, em relação ao processo de construção conjunta de uma proposta. Através 

desses encontros, entre as falas dos pais, pode-se constatar a necessidade de 

articular os conteúdos escolares à realidade das comunidades. Isso se refletia na 

preocupação dos pais com a permanência dos filhos na propriedade agrícola e a 

necessidade de aplicar em casa o que aprendiam na escola. Muitos outros fatores 

relevantes foram levantados nos momentos de interação com a família. 
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Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Educação desde 2001, com o 

objetivo de reorganizar a Educação Municipal, implantou o processo de construção 

do projeto “Escola Cidadã: Educar para transformar”, que, após vários encontros 

com professores, pais e alunos culminou com a Proposta Política - Pedagógica para 

a rede, sendo implementada em 2002. 

Dentre as mudanças significativas ocorridas podem-se destacar as seguintes: 

• Inclusão no currículo escolar das disciplinas de Língua Inglesa e Educação 

Física, desde as séries iniciais do Ensino Fundamental;  

• Desenvolvimento Rural e Urbano (D.R.U) e Filosofia nas séries finais do 

Ensino Fundamental. 

• Proposta Curricular por Tema Gerador via Pesquisa Participante; 

• Avaliação Emancipatória; 

• Oficinas de Aprendizagens e Sala de Recursos (SARE); 

• Curso de Formação Continuada para professores da re de; 

• Auxílio para Graduação de professores sem habilitação de nível superior. 

• Melhorias na estrutura física das escolas. 

Como princípios orientadores do processo educativo, foram estabelecidos: o 

desenvolvimento das potencialidades humanas; a inclusão, a igualdade e a 

democracia; a vida e os valores humanistas; o acesso do conhecimento, sua 

construção e reconstrução com base no contexto, nas experiências de vida, nos 

interesses e necessidades dos educandos e da comunidade e na relação teoria-

prática; o desenvolvimento sustentável e solidário da comunidade; a consciência 

ecológica acerca da vida e do Planeta Terra; o diálogo, o respeito às diferenças e o 

trabalho coletivo. 

Nesse processo, uma escola localizada em um Bairro carente do município, 

na qual a evasão, a baixa freqüência, a reprovação eram dispositivos relevantes 

passa por uma reorganização curricular. A escola opta pela implantação dos Ciclos 

de Formação, para o Ensino Fundamental em nove anos, em três ciclos de três 

anos. Tal opção teve por objetivo transformar a escola em um espaço de 

aprendizagem, de direito, de inclusão justificada na necessidade de promover uma 

melhoria na vida daqueles alunos. Essa modalidade também objetiva promover uma 

educação voltada ao ser humano, suas vivências e necessidades articuladas a sua 

realidade. 



25 
 

Durante esse período de implementação da proposta, a Secretaria propiciou 

momentos de estudos, de reflexão, de debates, de fundamentação teórica a toda 

equipe docente da rede municipal. Esses momentos foram registrados em livros de 

atas, livros de registros e constam como Formação, Cursos, Seminários. Contudo, a 

partir dos documentos analisados, denominamos como Formação Continuada.  

A pesquisa se desafia a investigar a Formação Continuada de Professores 

proporcionada aos profissionais da Rede Municipal de Ensino no município de 

Constantina, no período de 2001 a 2006, buscando analisar seu papel nas tomadas 

de decisões e sua repercussão no meio escolar, diante da proposta pedagógica 

implementada nesse período. 

 

 

3.1 O Perfil da Proposta de Formação Continuada em Constantina  

 

 

A Formação Continuada desenvolvida pela Secretaria, no período da 

pesquisa a que se refere esse trabalho, teve o objetivo de provocar a reflexão, de 

rever o ofício da prática docente com os professores, mostrar uma nova abordagem 

em educação; com outras formas de ensinar e avaliar; mostrar como criar espaços 

para o diálogo, a democracia na sala de aula e no âmbito escolar e, sobretudo, o de 

olhar para os alunos como pessoas de diferentes saberes, de diferentes tempos de 

aprendizagens, de avanços e dificuldades. Sentimos a necessidade de analisar esse 

processo de construção e implementação, investigando o professor: sua formação e 

seu compromisso diante da nova proposta. Conforme Padilha,  

 

Na perspectiva da Escola Cidadã, a elaboração do projeto político-
pedagógico deve começar pela reflexão sobre a prática para, em seguida, 
fundamentá-la. Mas isso só é possível se criarmos as condições concretas 
para a formação continuada do/a professor/a e de todos os segmentos 
escolares, tarefa dos governos responsáveis pelas respectivas redes ou 
sistemas de ensino e também da própria escola. Esta, ao iniciar a 
construção do seu projeto, inicia um processo de formação continuada da 
comunidade escolar, demanda que vai surgindo de forma mais evidente 
dada as características desse trabalho que por isso é, em si mesmo, 
político-pedagógico e formativo (PADILHA, 2002, p.36). 

 

Inseridos nesse contexto, os professores são desafiados pelo desconhecido e 

a renovação de suas práticas educacionais torna-se necessária. Porém, esta 



26 
 

renovação é complexa. Primeiro, porque envolve todos os aspectos da prática 

pedagógica; segundo, porque exige abertura dos envolvidos no processo somada a 

vontade política de mudar e, terceiro, porque os meios para concretizar as 

aspirações devem estar em consonância com o contexto histórico concreto.  

Nesse sentido, há algumas questões a serem levantadas e que nortearão 

essa pesquisa: o processo de aperfeiçoamento e atualização trouxe a compreensão 

do que é ser um educador da Escola Cidadã? Quais os temores, os riscos e as 

recompensas da mudança?   

Diante do desafio e do compromisso assumido junto a Secretaria Municipal de 

Educação de Constantina, vivenciando todo esse processo, como 

Supervisora/Coordenadora Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação de 

Constantina, membro gestor de toda essa mudança, entendemos que essa pesquisa 

vem ao encontro de contribuir para a Educação Municipal e também para a 

educação como um todo, propiciando um olhar científico sobre todo o processo 

implementado. A pesquisa tem o propósito de servir de parâmetro para nortear o 

trabalho junto à educação municipal; as sugestões advindas pelo resultado da 

pesquisa em muito podem contribuir para o aperfeiçoamento dos professores e, 

principalmente, para a melhoria do ensino. 

O trabalho de Formação Continuada de Professores, efetivado pela 

Secretaria Municipal de Educação, teve como objetivo principal subsidiar os 

educadores da rede, frente às dificuldades encontradas no dia a dia da escola. 

Desde o princípio a Secretaria vem promovendo Cursos de Formação com 

momentos de reflexão, debates e estudos referentes à construção e 

desenvolvimento da proposta sob o paradigma da Escola Cidadã, inovadora para o 

município de Constantina. A formação acontecia em encontros sistemáticos de 

atualização e aperfeiçoamento. Em seguida, destacamos, de forma breve, alguns 

relatos desses momentos de formação: 

  No ano de 2001 foi construída de forma participativa pelos diversos 

segmentos e em encontros sistemáticos a Proposta Político-Pedagógica e os 

Regimentos Escolares da Rede Municipal, que culminou em uma nova proposta de 

educação no município, sob o paradigma da Escola Cidadã. Nesse ano os 

professores participaram de vários encontros, juntamente com a Assessoria do 

CEPO (Centro de Educação Popular). A formação continuada foi realizada no 

período de fevereiro a dezembro e com carga horária de 88 horas. Os trabalhos 
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desenvolvidos nesse ano foram voltados para construção do Projeto Político 

Pedagógico, Currículo e Regimento Escolar, cujas temáticas foram: a importância do 

planejamento individual e interdisciplinar; a escola cidadã e o compromisso do 

professor; a educação municipal e as mudanças; ofício de ser Educador; Projeto 

Pedagógico na perspectiva da Escola Cidadã; pressupostos teóricos na perspectiva 

da escola Cidadã; pesquisa etnográfica na comunidade escolar; planejamento do 

trabalho da escola; a importância do planejamento individual e interdisciplinar; a 

escola cidadã e o compromisso do professor; a educação municipal e as mudanças; 

desenvolvimento e aprendizagem; o direito à infância e à adolescência; ensino, 

aprendizagem e avaliação: inter-relações educativas; conteúdos curriculares; 

planejamento temático. Regimento e escola cidadã; gestão democrática e princípios 

de convivência. 

Em 2002, dando sequência aos trabalhos de formação continuada, foram 

abordados temas mais específicos em consonância com a proposta, em encontros 

sistemáticos realizados no período de fevereiro a dezembro e carga horária de 96 

horas. As temáticas desenvolvidas foram: a alfabetização e alfabetização 

matemática; o ensino religioso; a Filosofia no ensino fundamental; estudo e debate 

de dados sócio-econômicos do município; planejamento temático: agricultura 

familiar; eixos, objetivos da escola cidadã; conteúdos curriculares e tema da 

atualidade; planejamento temático: Fundamentação teórica sobre meio ambiente; 

estudo: Carta da Terra e Ecopedagogia; educação ambiental; ciclos de formação; 

avaliação tradicional X avaliação emancipatória; conselhos participativos de turma; 

oficinas de aprendizagem; avaliação: habilidades e competências. Além disso, 

outros momentos de estudos: dificuldades de aprendizagens; de reflexão e 

avaliação do novo processo; momentos de ampla discussão, relatos de 

experiências, sempre com suporte teórico e encaminhamentos para o trabalho 

coletivo nas escolas.  

Ao término do ano de 2002, após avaliação com os professores de todas as 

escolas, verificou-se a demanda de encontros pedagógicos por áreas do 

conhecimento. Para suprir essa necessidade a Secretaria de Educação realizou 

parceria com a Universidade de Passo Fundo – UPF, período de assessoria que se 

estendeu até setembro de 2004, com carga horária de 98 horas. Foram organizados 

os encontros da seguinte forma: pela parte da manhã com todos os professores e na 

parte da tarde, com os professores de áreas afins e professores de séries iniciais. 
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Nesse ano, as temáticas, com ênfase nas áreas do conhecimento, foram: 

Contextualização – ensino fundamental: direito do cidadão e dever do estado; 

fundamentos teórico-metodológicos do ensino de história; linguagem expressão: 

alfabetização, a língua escrita como ferramenta para o conhecimento; as artes e as 

formas de expressão humana; reflexão e aprimoramento do ensino de geografia na 

perspectiva das transformações e dos desafios que se apresentam ao trabalho 

pedagógico; fundamentos metodológicos da educação para o Pensar; a disciplina de 

Ciências na perspectiva da melhoria da qualidade de vida; a matemática do saber; 

fundamentos metodológicos da Educação Física e expressão corporal; nesse 

período, houve também encontros de formação específicos para a Educação Infantil: 

os objetivos da pré-escola, suas funções, a concepção de educação infantil, criança 

e infância e alfabetização na educação infantil. 

Em 2003 também foi realizado formação específica para as direções e 

coordenações das escolas municipais, no período de março a dezembro, com 

regime de 40 horas. A denominação para esses momentos foi “Encontros de 

Estudos para Qualificação de Coordenadoras Pedagógicas das escolas municipais” 

cujas temáticas abordadas nesses eventos foram: funções da coordenação 

pedagógica nas escolas; a sociedade atual e os desafios à educação; Legislação em 

Educação: LDB nº 9394/96 e Leis Correlatas; oficinas de aprendizagem: 

organização e funcionamento; planejamento temático; escola cidadã: fundamentos, 

característica, escola inclusiva; avaliação emancipatória; dificuldades de 

aprendizagem. 

Ainda em 2004, nos meses outubro e novembro, foi propiciado um intensivo 

com a assessoria do IPPOA- Instituto Popular de Porto Alegre, que desenvolveu 

trabalho específico para auxiliar na pesquisa participante, nos planejamentos das 

escolas - “Oficinas de Planejamento Coletivo e Interdisciplinar via Temas 

Geradores”, com professores representantes das escolas municipais e com carga 

horária de 44 horas. Nessa formação destacamos as seguintes temáticas: a 

pesquisa da realidade no contexto da reconstrução curricular; conhecimento, cultura 

e realidade; pesquisa participante e o estudo da realidade local contextualizada; os 

eixos organizadores da pesquisa; fontes, metodologias e técnicas de investigação; 

olhares, escutas e falas significativas; entrevistas, etnografia, observação, 

indicadores sócio-econômicos; projeto pedagógico interdisciplinar, tema gerador via 

rede temática. 
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Nesse ano, ocorreu também, formação para as coordenadoras, tendo como 

objetivo apresentar considerações teóricas a respeito da avaliação da aprendizagem 

e da docência a partir de autores que desenvolvem esse tema. Esses encontros 

realizados pela equipe da SMEC tiveram carga horária de 35 horas. A denominação 

“Qualificação de coordenadoras pedagógicas das escolas municipais para melhor 

desenvolvimento da proposta da Escola Cidadã e trabalho coletivo interdisciplinar”, 

teve como temáticas abordadas: avaliação emancipatória; dificuldades de 

aprendizagem; organização de escolas por ciclos de formação; diretrizes/princípios 

para a educação infantil. 

Dando sequência, em 2005, os professores da rede municipal começaram o 

Curso de Formação Continuada no mês de fevereiro, com a continuidade durante o 

ano letivo prevista no calendário escolar, sendo que a abordagem se deu em 

momentos diferentes: 

a) Construção da Proposta Político-Pedagógica da Educação Infantil, com 

assessoria do IPPOA- Instituto Popular de Porto Alegre, para os professores de 

educação infantil e coordenadoras das escolas, realizado nos meses de maio a 

outubro, com 30 horas de curso, sendo as temáticas desenvolvidas: projeto 

pedagógico para a educação infantil – fundamentos e princípios; criança: sujeito de 

direitos (Constituição Federal, ECA e LDB); proposta de educação infantil Italiana, 

da SMED/POA; planejamento com tema gerador; planejamento com projetos de 

trabalhos; construção coletiva do PPP. 

b) Encontro pedagógico com 08 horas de duração, com as seguintes 

temáticas: formação de professores, entre saberes e fazeres; contribuição da 

educação ambiental numa cultura da paz; auto-estima e relações interpessoais; 

educação musical no contexto escolar; o “especial” do educador de EJA; teatro de 

educação: a reflexão do docente a partir do jogo dramático e/ou teatral; brincando 

com a imaginação no mundo da leitura; o desaparecimento da infância. 

c) Avaliação Emancipatória: desafios e perspectivas; com a assessoria 

Diálogo de Porto Alegre (Pesquisa e Assessoria em Educação Popular). Encontros 

sistemáticos com todos os professores e com carga horária de 60 horas, sendo as 

temáticas: estudo da realidade: levantando junto ao corpo docente as 

dificuldades/limites em relação a avaliação; a educação e o novo milênio: escola 

cidadã e avaliação; planejamento e prática pedagógica via pesquisa participante e 

temas geradores; avaliação emancipatória: concepção, organização, processo 
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(registros, formalização, resultados) texto regimental X avaliação emancipatória; 

avaliação emancipatória: desafios e perspectivas – construção dos critérios de 

avaliação; sistematização: desafios e perspectivas: planejamento, critérios e 

instrumentos de avaliação/construção dos relatórios de avaliação (pareceres 

descritivos); avaliação e planejamento da prática pedagógica. 

d) Qualificação das coordenadoras pedagógicas das escolas municipais, com 

28 horas, sendo as temáticas: avaliação escolar: uma proposta para reflexão em 

sala de aula; indisciplina no cotidiano escolar; o século das transformações e os 

desafios da educação; sucesso educativo: o “segredo” está no professor – ensinar e 

aprender: duas coisas diferentes; avaliação docente – que semente é essa?; relatos 

dos trabalhos pela coordenadoras por escola. 

No ano de 2006, a denominação foi Curso de atualização e qualificação dos 

profissionais da educação, com início da formação em fevereiro e término em 

dezembro com carga horária de 33 horas. A abordagem voltada ao planejamento 

escolar e avaliação com seguintes temáticas: O papel da coordenação pedagógica 

na reconstrução curricular; os fazeres e saberes da escola cidadã; avaliação da 

aprendizagem a partir das práticas pedagógicas; regimento escolar e avaliação do 

processo de aprendizagem; oficinas de matemática, português, estudos sociais e 

recreação. 

 Em 2006 foram revisados e reestruturados a Proposta Político-Pedagógica e 

regimentos escolares da rede municipal. Esses momentos foram organizados junto 

às escolas municipais, durante o ano letivo.  

Em 2007 os professores foram contemplados com o I Seminário Regional de 

Educação, em nosso município, com o intuito de fomentar o debate acerca da 

formação dos profissionais da Educação. Entre os ministrantes, estava presente o 

professor Miguel Arroyo, abordando o tema: Aprendizagem no contexto escolar. O 

seminário superou todas as expectativas. 

Assim se desenvolveu a proposta de formação continuada dos professores da 

rede municipal de ensino de Constantina. Essa formação foi pensada e organizada 

segundo planejamento da Secretaria, com a participação das direções das escolas, 

partindo do contexto ao qual a rede municipal está inserida, levando-se em 

consideração as peculiaridades das áreas do conhecimento e dos contextos em que 

atuam.   
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Convém ressaltar também, que os encontros que aconteceram entre a equipe 

pedagógica da Secretaria e as coordenações pedagógicas de cada escola, sempre 

aconteceram com o objetivo de acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos, de 

subsidiar frente aos desafios e dificuldades encontradas no dia a dia da escola. 

 Consideramos a possibilidade de o processo de formação continuada vir a 

ser uma via de acesso e/ou de resgate da dignidade e da identidade pessoal, 

profissional e social do professor, bem como da qualidade do ensino em 

consonância com as exigências dos novos tempos.  

 



4 DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

 

A escolha da metodologia que deu suporte ao desenvolvimento da pesquisa 

foi definida depois de delimitadas as questões norteadoras e traçados os objetivos 

do trabalho. A opção metodológica foi a de um estudo de caso de abordagem 

qualitativa.  

O caso pesquisado referiu-se a Formação Continuada proporcionada aos 

profissionais da Rede Municipal de Ensino no município de Constantina, no período 

de 2001 a 2006. Com essa proposta pedagógica sob o Paradigma da Escola 

Cidadã, buscou-se verificar em que medida essa formação serviu de subsídio aos 

professores nas tomadas de decisões.  

Essa investigação teve como foco a caracterização, as finalidades, a 

fundamentação teórica e metodológica da formação continuada como possibilidade 

de ampliação da função docente. Enfim, a repercussão desse processo de 

Formação Continuada no trabalho docente da rede municipal de ensino de 

Constantina. 

Para alcançar os objetivos propostos realizou-se uma análise documental, 

abrangendo: os livros de registros da formação continuada (programação, temas 

estudados/desenvolvidos, período de execução, participantes, assessorias); o 

Projeto Político-Pedagógico e os regimentos escolares da rede municipal; os 

relatórios das assessorias dos momentos de formação e estudos; revisão 

bibliográfica relativa à formação de professores; Legislação vigente da educação – 

LDBEN e Constituição Federal. 

Além da análise documental, foram utilizados como instrumentos de coleta de 

dados: questionários para os professores sujeitos participantes do processo no 

período pesquisado, atuantes na rede municipal de ensino. Avaliamos que o 

questionário seria o instrumento que melhor permitiria a obtenção das respostas as 

nossas indagações, deixando os professores à vontade para responder. 

 Percebemos receptividade e entusiasmo em relação ao tema da pesquisa 

por parte da Secretaria e direção das escolas. Assim, através dos questionários, 

obtivemos respostas às questões formuladas que seguem como apêndice, 

possibilitando a análise pela pesquisadora. Delimitado o foco da pesquisa, o 
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procedimento a seguir consistiu na elaboração das questões de forma a possibilitar 

o depoimento dos sujeitos pesquisados, “material vivo” para análise. 

A fase de revisão bibliográfica, presente ao longo de todo o processo da 

pesquisa, permitiu o estudo do tema através de alguns autores que subsidiaram 

teoricamente a proposta da pesquisa, de forma que possibilitasse a relação entre a 

teoria e a realidade investigada. Primeiramente, a necessidade de contextualizar as 

políticas públicas de formação continuada de professores, as diretrizes e orientações 

presentes na legislação. 

A partir da escolha dos referenciais teóricos relacionados ao tema foram 

definidos os sujeitos da pesquisa, ou seja, professores que participaram de todo o 

processo de construção do Projeto Político-Pedagógico e Regimentos Escolares, 

sob o paradigma da Escola Cidadã e que no período de 2001 a 2006 participaram 

da Formação Continuada.  

As etapas de desenvolvimento da pesquisa aconteceram de forma a superar 

cada fase a ser cumprida. Primeiramente, uma minuta do projeto de pesquisa foi 

apresentada a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Constantina, que 

prontamente nos atendeu e aprovou o projeto de pesquisa. As coordenadoras da 

SMEC em reunião com diretoras das escolas municipais encaminharam os 25 (vinte 

e cinco) questionários para serem distribuídos entre os professores. Esses foram 

informados dos objetivos da proposta, mas apenas dezoito questionários foram 

respondidos e devolvidos no prazo estabelecido.  

 

 

4.1 Análise e discussão dos resultados 

 

 

A formação continuada de professores teve a sua estrutura organizada em 

torno de uma proposta pedagógica considerada inovadora, que envolveu a equipe 

da SMEC, direção, coordenação e os professores, desde a fase de elaboração, 

implicando o compromisso de todos os sujeitos em todas as fases do processo. A 

proposta de formação articulou encontros pedagógicos, minicursos, reuniões 

pedagógicas, atividades não presenciais, avaliações e relatos de experiências, cujos 

registros constavam nas avaliações de cursos anteriores em que os professores 

manifestaram suas demandas. 
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A SMEC nos relatou que a Formação Continuada, no período de 2001 a 

2006, foi elaborada com a participação intensa dos professores, desde a fase de 

discussão para a definição dos temas a serem abordados e do planejamento das 

atividades junto às escolas. Esses depoimentos também relatam que os interesses 

professores sujeitos do processo foram atendidos na estruturação e realização dos 

Cursos de Formação e também em reuniões com as direções das escolas.  

Por questões várias, inclusive no tocante às políticas públicas de educação, 

as experiências de formação continuada, com toda a justificativa que as mantém, em 

muitos casos, são reduzidas a eventos ou a cursos esporádicos, de programas 

quase sempre pontuais, acarretando uma descontinuidade frustrante de intenções 

renovadoras. Assim, é necessário conhecer a intenção dos municípios com os 

programas de formação, no sentido de investir na elevação do nível de 

conhecimentos e consequentemente na profissionalização de seus docentes, ou se 

as suas propostas representam apenas um “marketing político”, não estando 

preocupados com a demanda da escola pública. 

 

 [...] não há ainda uma tradição que condicione as práticas e os modelos a 
implantar. É preciso fazer um esforço de troca e de partilha de experiências 
de formação, realizadas pelas escolas e pelas instituições de ensino superior, 
criando progressivamente uma nova cultura da formação de professores 
(NÓVOA, 1995a, p. 30) (grifos do autor).  

 

O compromisso em relação aos objetivos da formação continuada no 

município de Constantina, segundo a SMEC, busca se voltar para a ampliação da 

formação docente e com a elevação de um ensino voltado para os valores humanos, 

éticos e democráticos. 

Considerando a identificação dos professores, sujeitos da pesquisa, 

destacamos que dos dezoito questionários respondidos, 17 (dezessete) foram do 

sexo feminino e 01 (um) não identificou o sexo.  

Quanto ao tempo de atuação na rede municipal: 11,11% não informaram; 

5,55% responderam que atuam há nove anos; 11,11 % disseram que atuam há sete 

anos; 11,11 % atuam há dezenove anos; 16,66% acima de 30 anos; 38,88 

informaram que atuam entre 20 e 30 anos. 

Em relação ao grau de escolaridade: 11,11% não informaram; 5,55 % apenas 

magistério; 5,55 % Magistério, curso superior em Letras e Pós-Graduação; 5,55% 

com Magistério, Curso Superior em Pedagogia e Pós Graduação; 11,11% 
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graduação em Pedagogia; 11,11% graduação em Letras; 5,55% Curso superior em 

Geografia e Pós-Graduação; 5,55% Graduação em Matemática; 16,66% Graduação 

em Pedagogia e Pós-Graduação; 11,11% Magistério e Graduação de Pedagogia 

incompleto; 11,11% informaram apenas a Pós-Graduação.  

Quanto à atuação docente: 16,66% não informaram; 5,55% na educação 

infantil; 22,22% nas séries iniciais; 16,66% educação infantil e séries iniciais; 5,55% 

educação infantil, séries iniciais e séries finais; 5,55% na direção da escola. 

 Pode-se perceber que a maioria dos professores que participaram da 

pesquisa tem anos de experiência na função docente e também que a maioria já tem 

grau superior e até pós-graduação. Além disso, consideramos que a proposta 

envolveu professores que atuam desde a Educação Infantil até as séries finais do 

ensino fundamental das seis escolas municipais. 

Os professores que participaram da pesquisa manifestaram sua opinião 

acerca da participação na elaboração da Proposta Político-Pedagógica e 

Regimentos Escolares. Destaca-se que foram garantidas condições concretas para 

a participação dos professores. Conforme demonstra os depoimentos:  

“Sim. Através dos encontros de Formação Continuada organizados pela 

SMEC, nos encontros de planejamento por escola, na coleta de informações na 

comunidade escolar (Pesquisa participante)” (Professor/sujeito a).  

“Na redefinição do papel e função da escola e do professor. Através de 

debates sobre os temas e assuntos que deveriam ser trabalhados” (Professor/sujeito 

b). 

“Dialogando em grupos e buscando compreender a proposta” (Professor 

sujeito c). 

“Nos momentos de construção da proposta; em todo o processo de 

elaboração da proposta” (Professor/sujeito d).  

“Na própria escola e também em conjunto com a comunidade escolar” 

(Professor/sujeito e). 

O exercício da participação não é tão simples. Nesse movimento, a 

contradição e as resistências ao novo também integram esse processo, uma vez 

que possibilita discutir o processo e participar dele qualitativamente, como forma de 

conhecimento da realidade. Porém, nesse aspecto os registros fornecidos pelos 

pesquisados mostraram-se reticentes, não evidenciando as prováveis contradições 

ocorridas no processo, como se acontecesse sempre um consenso entre os 
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envolvidos no desenvolvimento da proposta. Percebe-se apenas em um dos casos 

que houve a discussão, mas que o grupo de professores teria sido induzido a querer 

a mudança, ou seja, persuadidos de certa forma nas sugestões a favor da proposta. 

Como expressa a seguir: 

“Sim. Houve discussão, mas algumas coisas foram induzidas. Induzidas e 

impostas.” 

Ao analisar as informações acerca da formação continuada promovida pela 

SMEC no período de 2001-2006, como subsídio para a implementação das 

mudanças propostas, pode-se considerar nas respostas dos professores que foi 

possível observar que tanto na elaboração da proposta político–pedagógica e 

regimentos houve um processo de discussão coletiva, que busca na participação o 

envolvimento mais comprometido de seus agentes, interferindo no desenvolvimento 

e na prática docente. Conforme depoimentos:  

“Considerando a proposta a formação estava de acordo para quem se 

envolveu realmente no processo” (Professor/sujeito a). 

 “Foi um fator que fez a diferença em nosso município, buscando 

possibilidades de novas aprendizagens, sendo proposto para educandos, integração 

família X escola, na construção dos próprios valores” (Professor/sujeito b). 

A participação ativa desses sujeitos no processo de formação revela a 

necessidade de enfrentamento de um trabalho cooperativo de equipe, com todas as 

oportunidades de ampliação pessoal e profissional que ele pode proporcionar. Ao 

perceber a relevância da formação, das necessidades de repensar os objetivos, de 

analisar os conteúdos para a prática, o professor assume seu papel de profissional 

reflexivo e de ser pensante no processo. As colocações apontam um processo 

reflexivo de reconhecimento proporcionado pela formação, em direção às mudanças 

na prática desses professores. Conforme podemos perceber nos apontamentos:  

 

Fundamental importância por ter fornecido, através das assessorias 
pedagógicas, subsídios teóricos e vivência de exper iência que 
permitissem a implementação da proposta. Mostrou no vos métodos 
de ensino e possibilidades de aprendizagem e uma pr oposta voltada 
para a cidadania (Professor/sujeito a).  

 

A formação continuada promovida pela SMEC, nesse pe ríodo, foi fator 
relevante para a implementação das mudanças propost as, porque 
contribuiu para que os educadores repensassem seus objetivos, 
analisando os conteúdos que são relevantes na práti ca pedagógica e 
esclareceu fatores que até então não estavam sendo observados. 
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Hoje temos o conhecimento em trabalhar a proposta 
(Professor/sujeito b). 

 

Recorremos a Nóvoa (1991), quando considera que a formação do professor 

crítico reflexivo se amplia do pessoal para o organizacional, passando pela 

importância do entendimento e transformação da cultura escolar. A formação 

continuada está articulada à perspectiva de desempenho profissional esperado da 

função de professor, das expectativas para a educação de uma sociedade, do perfil 

definido para o professor no exercício de sua profissão como colocamos a seguir 

nos apontamentos dos professores: 

 

Foi a partir desses estudos que se tornou possível as mudanças que 
ocorreram em nossas escolas e na rede municipal de ensino. A 
formação foi um suporte para amenizar as dificuldad es e angustias 
dos educadores. Ficou mais claro o papel do educado r resgatando a 
cultura local (Professor/sujeito a). 

 

“Mudou-se a maneira de avaliar (qualidade), acabou a nota, os pais 

participaram mais da escola, os debates aconteceram com maior frequência, para 

que as mudanças pudessem acontecer.” Professor/sujeito b. 

 Em relação às temáticas que mais contribuíram para fundamentar a nova 

proposta os professores puderam relacionar quantos temas quisessem para cada 

ano da formação. Dessa forma, assim se manifestaram: 

Em relação ao ano de 2001 o resultado dos temas escolhidos pelos 

professores foi: 72,22 % - regimento e escola cidadã; 66,66% - Projeto Pedagógico 

na perspectiva da Escola Cidadã; 55,55% - Ensino, aprendizagem e avaliação: inter-

relações educativas; 50% - planejamento temático; com 38,88 % - três temáticas: - 

Pesquisa etnográfica na comunidade escolar, - Planejamento do trabalho da escola, 

- gestão democrática e princípios de convivência. 22,22% - Ofício de ser Educador e 

Pressupostos teóricos na perspectiva da Escola Cidadã; 16,66%  - desenvolvimento 

e aprendizagem e - direito à infância e à adolescência; e com apenas 5,55 % - 

Conteúdos curriculares. Os temas abordados nesse ano, voltados para construção 

do Projeto Político-Pedagógico, Currículo e Regimento Escolar direcionaram o 

programa de formação a esse propósito. Os professores sinalizaram os temas que 

mais contribuíram nesse ano como sendo aqueles que tratam diretamente da 

efetuação da Proposta Pedagógica e Regimentos Escolares, fundamentados nos 

princípios da Escola Cidadã. 
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No ano de 2002, a seleção dos temas que mais contribuíram foi: 61,11% - 

conteúdos curriculares e tema da atualidade e, também, - planejamento temático: 

agricultura familiar; 50% - eixos, objetivos da escola cidadã; 44,44% - avaliação 

tradicional X avaliação emancipatória e avaliação: habilidades e competências; 

38,88% - oficinas de aprendizagem; 33,33% - Ciclos de formação e estudo e debate 

de dados sócio-econômicos do município; 22,22% - conselhos participativos de 

turma; 16,66% - educação ambiental; - alfabetização matemática e língua 

portuguesa; - planejamento temático: Fundamentação teórica sobre meio ambiente; 

e 5,55% - estudo: Carta da Terra e Ecopedagogia. Nesse ano as escolas passaram 

a desenvolver sua metodologia por tema da atualidade, com pesquisa participante e 

também, inovaram na questão da avaliação do aluno. A avaliação processual e 

emancipatória com expressão dos resultados através de parecer descritivo do aluno. 

Assim, as temáticas consideradas pela maioria dos professores como as que mais 

contribuíram para fundamentar a proposta, foram aquelas que serviram de suporte 

teórico para o enfrentamento das necessidades encontradas durante esse ano, de 

trabalho intenso e de grandes mudanças, tanto para professores como também para 

os educandos. 

Em 2003 com término em 2004 as temáticas citadas pelos professores 

ficaram assim manifestadas: 61,11%- linguagem expressão: alfabetização, a língua 

escrita como ferramenta para o conhecimento; 55,55% - fundamentos metodológicos 

da educação para o Pensar; 38,88% - contextualização – ensino fundamental: direito 

do cidadão e dever do estado; 33,33% - as artes e as formas de expressão humana; 

27,77 - educação infantil: a gestão da educação infantil; 16,66 % - a alfabetização na 

educação infantil; 11,11% - a matemática do saber; -  reflexão e aprimoramento do 

ensino de geografia na perspectiva das transformações  e dos desafios que se 

apresentam ao trabalho pedagógico; 5,55% - fundamentos teórico-metodológicos do 

ensino de história; - a disciplina de Ciências na perspectiva da melhoria da qualidade 

de vida; - fundamentos metodológicos da Ed. Física e expressão corporal.  

Destaca-se, na avaliação dos professores como as temáticas que mais 

contribuíram: 61,11% - linguagem expressão: alfabetização, a língua escrita como 

ferramenta para o conhecimento; e 55,55% - fundamentos metodológicos da 

educação para o Pensar, que de certa forma atinge todos os professores. A partir 

das avaliações desses encontros os professores manifestaram certo 

descontentamento, justificando que essa formação não foi ao encontro das 
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necessidades e perspectivas dos mesmos, apesar de terem sugerido a formação por 

área do conhecimento e indicado algumas universidades para efetuar a formação. 

No ano de 2004, a escolha dos temas ficou assim distribuída: 61,11% - 

projeto pedagógico interdisciplinar e tema gerador via rede temática; 55,55% - papel 

do professor; 50% - reinventando a escola; 44,44% - a pesquisa da realidade no 

contexto da reconstrução curricular e relação professor X aluno; 38,88 - pesquisa 

participante e o estudo da realidade local contextualizada e olhares, escutas e falas 

significativas; 27,77% - conhecimento, cultura e realidade; 22,22% - entrevistas, 

etnografia, observação, indicadores sócio-econômicos; 16,66% - os eixos 

organizadores da pesquisa; 11,11% - fontes, metodologias e técnicas de 

investigação e relação pais X filhos. 

Os professores participaram de forma intensa nos trabalhos que tinham por 

objetivo principal desenvolver a metodologia por Tema Gerador via pesquisa 

participante e ampliar o entendimento do trabalho interdisciplinar. Até hoje, as 

escolas desenvolvem a metodologia por tema gerador, através da problematização 

das falas significativas, levantadas através da pesquisa etnográfica (pesquisa 

participante: pais, alunos, professores, enfim a comunidade escolar).  

Essa incorporação dos temas exige um repensar dos conteúdos escolares, o 

que sugere uma interação entre as disciplinas e a organização de um currículo 

escolar mais flexível. 

Em 2005, em relação aos temas, os professores assim manifestaram-se: 

72,22% - formação de professores, entre saberes e fazeres; 66,66% - autoestima e 

relações interpessoais; 50% - construção coletiva do PPP e a Educação e o novo 

milênio: escola cidadã e avaliação; 44,44% - brincando com a imaginação no mundo 

da leitura e Sistematização: desafios e perspectivas: planejamento, critérios e 

instrumentos de avaliação/construção dos relatórios de avaliação (pareceres 

descritivos); 38,88% - educação musical no contexto escolar; planejamento com 

projetos de trabalhos; projeto pedagógico para a educação infantil – fundamentos e 

princípios; avaliação emancipatória: desafios e perspectivas e construção dos 

critérios de avaliação; 33,33% - estudo da realidade: levantando junto ao corpo 

docente as dificuldades/limites em relação à avaliação; 27,77% - avaliação 

emancipatória: concepção, organização, processo (registros, formalização, 

resultados) texto regimental X avaliação emancipatória; planejamento e prática 

pedagógica via pesquisa participante e temas geradores; planejamento com tema 
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gerador;  teatro de educação: a reflexão do docente a partir do jogo dramático e/ou 

teatral; 16,66% - criança: sujeito de direitos (Constituição Federal, ECA e LDB); 

proposta de educação infantil Italiana, da SMED/POA;  avaliação e planejamento da 

prática pedagógica;  11,11% - o “especial” do educador de EJA; 5,55% - contribuição 

da educação ambiental numa cultura da paz; 0% - o desaparecimento da infância. 

 Nesse ano verificamos uma proposta de formação bastante diversificada. Os 

temas que foram destacados pelos professores foram: 72,22% - formação de 

professores, entre saberes e fazeres. Percebe-se que a maioria sente a necessidade 

de se in (formar) no campo mais amplo, com trocas e relatos de experiências bem 

sucedidas entre uma escola e outra. Outro tema que nos causou certo espanto foi 

“autoestima e relações interpessoais” com 66,66% da manifestação dos professores. 

Digo que causou certo espanto, pois quando se fala em trabalhar a questão da 

autoestima, da motivação, muitos colegas se posicionam contra, achando 

desnecessário esse tipo de trabalho com professores. Mas, pelo alto índice de 

manifestações acerca desse tema, faz-se necessário repensar essa possibilidade, 

pois a maioria entende ser importante esse tipo de trabalho. Novamente temas que 

envolvem avaliação são desenvolvidos e com manifestação significativa pelos 

professores sujeitos da pesquisa. Sabemos que esse assunto não se esgota por si 

só, sempre temos muito a refletir, a discutir e desenvolver com relação ao papel e os 

desafios da avaliação escolar. 

Em 2006, os temas que mais contribuíram na opinião dos professores 

pesquisados foram: 55,55% - os fazeres e saberes da escola cidadã; 38,88% -  

avaliação  da aprendizagem a partir das práticas pedagógicas; 33,33% - regimento 

escolar e avaliação do processo de aprendizagem; 27,77% - o papel da 

coordenação pedagógica na reconstrução curricular; oficinas: matemática, 

português,estudos sociais e recreação. 

Os temas mais apontados pelos professores realmente demonstram o 

interesse dos professores, principalmente na questão da escola cidadã e o tema 

avaliação da aprendizagem. Esses assuntos que fundamentam a proposta 

implementada levam os professores a avaliar sua prática docente e repensar suas 

concepções de ensinar e de aprender. 

Os docentes ao serem questionados se os temas abordados na formação 

continuada, no período de 2001-2006, foram ao encontro das necessidades dos 

professores assim manifestaram-se: 
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Os temas trabalhados contribuíram para que cada professor (a) pudesse: 
observar melhor seus educandos, fazer avaliação com mais segurança e 
de maneira que venha a contribuir para o conhecimento do educando, 
dando possibilidades de mudanças valorizando os saberes que o educando 
já traz em sua bagagem (Professor/sujeito a).  

 

“Os temas foram interessantes, necessários, contribuindo para que o 

professor observe o aluno e avalie de outra forma, até então não era feito” 

(Professor/sujeito b).  

“No seu contexto escolar buscar possibilidades de construir o saber a partir 

das aprendizagens que os educandos já possuem” (Professor/sujeito c). 

Os apontamentos permitem observar atitudes de reflexão crítica a respeito da 

prática, em que o papel do professor freireanamente falando, se transmuda no papel 

de sujeito reflexivo de sua prática. Na construção do saber docente e de sua 

profissionalização, o professor necessita perceber-se como profissional situado em 

um contexto social. Percebemos esse reconhecimento na manifestação acima. 

Destacamos que mesmo os temas da formação continuada sendo 

interessantes, necessários e importantes para seu exercício, muitos professores 

participam, mas não vivenciam na escola, ou sala de aula o que viram nos 

encontros. Como está expresso nas opiniões:   

“Alguns ainda demonstram resistências em trabalhar maneiras novas. Outros 

participam se envolvem nos planejamentos, dão idéias, porém na prática continuam 

com os livros didáticos” (Professor/sujeito a). 

 “Às vezes, pois, muitos dos assuntos abordados nestes encontros de 

formação já tínhamos conhecimento” (Professor/sujeito b).  

“Alguns, outros atenderam a necessidade da proposta” (Professor/sujeito c). 

Percebe-se que a resistência ainda se encontra por parte de alguns 

professores face às oportunidades de formação e, nesse sentido, os argumentos 

que podem ser usados com esses professores não se convertem em fatores de 

motivação para mudanças, porque eles não estão comprometidos em assumir seu 

papel enquanto educadores. 

Faz-se necessário considerar que a maioria dos temas desenvolvidos na 

formação foram sugestões dos próprios professores, levantadas em avaliações 

prévias, em reuniões pedagógicas nas escolas e ao final de cada ano quando do 

planejamento da formação para o ano seguinte. Conforme demonstrado nos 

apontamentos referente à questão posterior. 
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No tocante a concepção da relação entre a formação continuada vivenciada e 

a prática pedagógica na escola, consideramos que o processo de formação 

continuada provoca reflexões por parte dos professores, no que diz respeito aos 

conteúdos trabalhados, às trocas de experiências, as discussões com o grupo de 

trabalho, as suas descobertas, à comprovação dos acertos de sua prática, o que 

permite ir compondo um quadro de referências para o seu desempenho profissional. 

Podemos perceber esse reconhecimento no posicionamento:  

“Sim, pois nossa prática será mais eficiente, auxilia os professores na vivência 

escolar. Oferece condições e oportunidades de aprendizagem na construção do 

conhecimento, sempre respeitando o ritmo e a maneira de ser de cada educando.” 

Os dados da pesquisa referentes ao processo formativo de professores 

permitiram não somente analisar as respostas a essa questão, mas também a 

identificação de outros quesitos a ela relacionados como: as formas de participação, 

o comprometimento, as angústias e inquietações dos professores e sua relação com 

o cotidiano das práticas pedagógicas, uma vez que atuei no período pesquisado e 

vivenciei muitos conflitos. 

“Se o professor realmente se compromete, o quê não acontece com todos, 

aproveita em sua prática os pontos importantes dos encontros. Muito foi avançado 

nesse sentido.” 

O depoimento abaixo expressa entendimento sobre a formação continuada de 

professores. Seu discurso parece vinculado a uma ação criativa e instigadora de 

conhecimentos, capaz de articular-se com a prática vivenciada no seu “dia a dia”, 

demonstrando uma vontade de superação das dificuldades da realidade. 

“Minhas práticas tornaram-se diferentes, mais eficiente, pois colocamos em 

prática as aprendizagens da formação continuada.” 

As ideias e concepções de formação continuada de professores surgem em 

alguns questionários como um processo associado às práticas dos professores em 

sala de aula, como expressam: 

 

Os encontros de formação, basearam-se muito em teorias e quando nós 
professores nos deparamos com a prática, nem sempre se consegue 
atingir os objetivos propostos. Isso tem causado muita inquietação e 
angustias nos professores (Professor/sujeito a). 

 

Nem sempre o que vemos na formação é possível de por em prática, mas 
oferece condições e possibilidades para inovações, abrindo novos 
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horizontes para oferecer aos educandos mais oportunidades e novos 
conhecimentos, respeitando o ritmo de cada um (Professor/sujeito b). 

 

Percebe-se que apresentam uma visão da formação voltada para aquisição 

de conhecimento e habilidades, com prioridade a conteúdos e métodos, 

prevalecendo a ideia de receitas e novidades para solucionar seus problemas da 

prática pedagógica. Nesse caso, a formação vivenciada é vista como puramente 

teórica e sem articulação com a prática, mas ressaltam que adquiriram 

conhecimentos nas ações formativas.  

“Sabemos que ainda hoje existem dificuldades de por em prática o que se 

aprendeu na teoria.” 

 

Os professores e educadores, pelo menos a maioria, experimentam 
dificuldades em perceber uma ligação entre as formações nas quais 
participam e as suas práticas de ensino. (HUBERMAN apud CRO, 1998, p. 
75). 

 

A desarticulação teoria e prática faz do ensino e da ação do professor ter um 

posicionamento desvalorizado do seu saber docente, que longe de ser adaptação e 

transmissão, é articulador de possibilidades de reflexão no percurso da formação e 

na busca da compreensão da prática profissional. Pode-se comprovar tal 

entendimento no depoimento a seguir:  

“Os temas relevantes influenciam em mudanças e perspectivas inovadoras e 

significativas, embora na prática nem tudo se torne realidade”. 

Indagados do por que participam da formação continuada, a maioria 

manifestou a necessidade constante de atualização e da busca de ampliação dos 

conhecimentos, conforme expressam: 

 

Porque nunca sabemos tudo e é preciso estar sempre se atualizando e 
buscando novas ideias; parar de aprender é ficar velho e perder a força de 
lutar. Podemos mudar, pois me preocupo muito em oferecer um bom 
trabalho aos educandos para que gostem da escola (Professor/sujeito a). 

 

 “Participo dos encontros com o objetivo de buscar novos conhecimentos que 

possam contribuir para melhorar a prática pedagógica e a melhoria da qualidade da 

educação” (Professor/sujeito b). 

A ampliação dos saberes passa em cada ser humano pelas suas interações, 

vivências, pela suas disponibilidades interiores provocadas pelas experiências ao 
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longo da caminhada profissional e do seu desenvolvimento pessoal, segundo Nóvoa 

(1995, p. 35): “[...] de (re) construção permanente de uma identidade pessoal”. 

“Participo por ser educadora e me preocupo com a educação, que deve 

sempre ser revista e avaliada na busca de tornar um cidadão digno e consciente na 

convivência escolar e na vida diária. Respeitando possibilidades e os 

conhecimentos” (Professor/sujeito a). 

“Para aprender mais, enquanto educador e ser humano também” 

(Professor/sujeito b). 

À luz da teoria de Nóvoa, adotam-se também os pilares para a formação 

docente: o professor e o seu desenvolvimento pessoal, o desenvolvimento 

profissional e a escola com o seu funcionamento, organização e projetos.  

O desenvolvimento pessoal do professor é estimulado também pelo processo 

de formação “Estar em formação implica um investimento pessoal, um trabalho livre 

e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à construção de uma 

identidade, que é também uma identidade profissional”. (NÓVOA, 1995a, p.25). 

Dessa forma, as situações e problemas que o professor enfrenta no cotidiano de seu 

trabalho apresentam complexidade e características únicas que exigem do 

profissional professor o exercício de suas capacidades pessoais e/ou profissionais.  

Apenas um dos participantes da pesquisa expressa:  

“Porque é parte das horas-atividades obrigatórias, prefiro fazer minhas 

leituras em casa. Alguns temas são importantes, mas nada há de novo.” 

Podemos perceber que a obrigatoriedade da participação na formação 

continuada, prevista na Lei do Magistério Público Municipal, provoca certa 

resignação a essa exigência. Para o investigado, parece não haver necessidade de 

participação coletiva no processo de formação. Assim, faz-se necessário ampliar as 

estratégias formativas, oferecendo aos professores possibilidades de escolha de 

acordo com suas motivações, necessidades e etapa da carreira. 

Sobre o processo de formação trazer a compreensão do que é ser 

(realmente) um educador/a da Escola Cidadã. Alguns professores demonstram 

preocupação com as inovações, reforçando uma atitude crítica e reflexiva, conforme 

depoimentos a seguir:   

“A formação trouxe a compreensão do que é ser uma educadora da Escola 

Cidadã, é estar comprometida com o desenvolvimento total do educando, que seja 
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cidadão autônomo, crítico, participativo no contexto social, político e profissional” 

(Professor/sujeito a). 

 

No sentido que eu como educadora me preocupo com a formação integral 
do meu aluno. Para isso devo considerar a realidade deste, o contexto 
onde vive qual a bagagem que trazem para a escola. Professor mediador 
que leva o educando a pensar e construir conhecimentos, podendo fazer 
as intervenções e mudanças da realidade (Professor/sujeito b). 

  

Conforme o PPP (Projeto Político Pedagógico da rede municipal) pode-se 

constatar o entendimento desses professores, uma vez que, 

 

as escolas se concebem no paradigma da Escola Cidadã, com o objetivo 
de ser um espaço educativo de direito social, de construção de novas 
aprendizagens e conhecimentos, de fortalecimento das relações sociais 
próprias à infância e adolescência e de desenvolvimento pessoal e 
comunitário (PPP, 2007).  

 

Ainda conforme o PPP das Escolas Municipais de Constantina: 

 

Nessa escola a presença do professor é importante, mas de um “novo”  
professor, mediador do conhecimento, sensível e crítico, aprendiz 
permanente e organizador do trabalho na escola, um orientador, um 
cooperador, curioso e, sobretudo, um construtor de sentido, um cidadão. 
Ensinar não é transferir conhecimentos. É criar as possibilidades para a 
sua produção, para a sua construção (PPP, 2007). 

 

O entendimento sobre o papel do professor verifica-se nos depoimentos: 

 “No momento em que concebe o professor como mediador e o aluno como 

construtor de seu processo de ensino/aprendizagem e que a aprendizagem seja 

significativa para o aluno como cidadão” (Professor/sujeito a). 

 “Através dos encontros de formação foi-se tendo um melhor entendimento do 

papel do professor na sociedade atual. Antes, ele era o detentor do conhecimento, 

hoje, ele é mediador do conhecimento” (Professor/sujeito b). 

 “O professor precisa estar preparado para lidar grande número de 

informações que os alunos possuem transformando-as em conhecimento úteis à sua 

formação” (Professor/sujeito c) 

Segundo Paulo Freire, a Escola Cidadã é aquela que se assume como um 

centro de direitos e de deveres. O que a caracteriza é a formação para a cidadania. 

A Escola Cidadã, então, é a escola que viabiliza a cidadania de quem está nela e de 

quem vem a ela.  
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Perguntados se houve a participação dos professores para a definição dos 

temas para a formação, a maioria declarou que sim e que foram consultados através 

de questionário, ou mesmo, em reuniões de planejamento nas escolas pela direção. 

Os depoimentos a seguir evidenciam uma construção conjunta desse processo. 

 “Sim. Sempre foram consultados e atendidos em suas necessidades a cerca 

da formação continuada” (Professor/sujeito a). 

 “Sim. Através de questionário, para levantar os temas e sugestões” 

(Professor/sujeito b). 

 “Sim. Primeiro nas escolas, depois nos encontros com todos os professores” 

(Professor/sujeito c). 

Constata-se pelo depoimento dos professores que houve consulta e 

participação desses no processo de elaboração da formação, através de sugestões 

dos temas para estudo e necessidades encontradas no cotidiano do trabalho 

escolar. O que complementa a posição da SMEC, quando nos relata que a 

Formação Continuada, no período de 2001 a 2006, foi elaborado com a participação 

intensa dos professores, desde a fase de discussão para a definição dos temas a 

serem abordados e do planejamento das atividades junto às escolas. Essa 

perspectiva considera o professor como protagonista ativo nas diversas fases do 

processo de sua formação, para o que é importante “[...] investir na pessoa e dar um 

estatuto ao saber da experiência.” (NÓVOA, 1995a, p. 25).  Assim:  

 

A formação de professores pode desempenhar um papel importante na 
configuração de uma “nova” profissionalidade docente, estimulando a 
emergência de uma cultura profissional no seio do professorado e de uma 
cultura organizacional no seio das escolas. (NÓVOA, 1995a, p. 24)  
 

Questionados sobre a sua concepção a respeito das políticas de formação 

continuada os professores manifestaram-se: 

 

Acredito que a formação continuada seja um momento para que nós, 
professores, possamos trocar idéias, experiências, angústias. O que 
deveria mudar é que se deve trazer profissionais que realmente tenham 
vivenciado a prática do dia a dia em sala de aula e não que os encontros 
sejam baseados somente em teorias que hoje, muitas são ultrapassadas 
(Professor/sujeito a). 

 

“Trazem uma preocupação com o aluno numa perspectiva de formar pessoas 

atuantes na sociedade” (Professor/sujeito b). 
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“De grande valia, desde que venha ao encontro dos interesses do educador, 

para mudar ou melhorar sua atuação como mestre e enriquecer seus 

conhecimentos” (Professor/sujeito c). 

“Desde que seja do interesse do professor, faz a diferença em nossa 

caminhada como educadora” (Professor/sujeito d). 

“São importantes e devem continuar sem a formação o educador sozinho não 

busca o conhecimento, ficando acomodado” (Professor/sujeito e). 

“Importante para fortalecer nosso trabalho como educadores; apoio ajuda aos 

educadores” Professor/sujeito f. 

“Importante e necessário quando percebe-se transformações significativas e 

de resultado.” (Professor/sujeito g). 

Essas reivindicações de formação se constituem de modo geral nos aspectos 

que os professores desejam contemplar em seus processos formativos, quer sejam 

dificuldades encontradas e problemas detectados ou uma fundamentação teórica 

para desenvolver determinado tema.  

Nesse momento recorremos a Nóvoa (1991, p.21) quando analisa a formação 

continuada:  

 

Pessoalmente, situo-me na linha dos modelos construtivistas, em particular 
no “paradigma investigativo” e na “forma interativa-reflexiva”. Baseio esta 
opção na necessidade de conceber uma formação contínua que contribua 
para a mudança educacional e para a redefinição da profissão docente. 
Não ignoro que os modelos estruturantes são mais eficientes a curto prazo, 
tal como as estratégias de “formação de professores por competências” 
amplamente o demonstram. Mas estes modelos tendem a reproduzir as 
realidades educacionais existentes, dificultando o trabalho de invenção (e 
de produção) de uma "nova" escola e de um "novo" professor (NÓVOA, 
1991, p.21) 

 

Daí a relevância de que a formação dos professores seja contínua e 

participativa em sua elaboração, para que seja capaz de atender aos interesses do 

formador, dos sujeitos participantes da formação e também a cultura escolar vigente. 

Sempre primando para superar as dificuldades enfrentadas no dia a dia e fortalecer 

os educadores em conhecimentos.  

 
 



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O propósito de se pesquisar a Formação Continuada promovida no período 

de 2001 a 2006, aos professores da rede municipal de ensino de Constantina, pela 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura foi para nós um grande desafio. 

Registrar, em linhas gerais, uma análise do que foi vivenciado nesse período e, de 

certa forma, contribuir com essa pesquisa nas reflexões e ponderações acerca da 

formação continuada para aqueles que são gestores da Educação Municipal e 

também para os gestores escolares municipais nos trouxe muita satisfação. 

A formação continuada de professores é entendida nessa pesquisa como 

possibilidade de ampliação da formação docente. Isso exige uma proposta 

pedagógica de formação continuada integrada a teoria e a prática, servindo de 

horizontes para as ações educativas. Ao definir os programas de formação de 

professores, há de se ter o cuidado de fazê-lo com uma fundamentação teórica forte, 

evitando propostas simplistas dessa formação, que no imediato de seus resultados 

se reduzam a “treinar” habilidades e competências. A formação continuada há de se 

caracterizar como atividade de vigilância da prática docente, rompendo barreiras do 

conformismo, das resistências. Essa formação propicia o estranhamento frente a 

prática naturalizada, de forma a diminuir a distância entre as teorizações científicas e 

a prática docente. Compreende-se que a aprendizagem dos professores nos 

processos formativos se amplia quando este está aberto para o novo.  

Retomando as questões levantadas no início deste percurso, que nos 

motivaram sobre o processo de formação continuada e a repercussão nas escolas 

da rede municipal de ensino, algumas considerações perpassam nosso pensamento 

e que também fomos traduzindo ao longo deste trabalho. Primeiramente 

observamos como positivo a forma como a secretaria se mostrou receptiva com 

nosso tema de pesquisa e a disponibilidade em nos auxiliar na distribuição dos 

questionários.  

 As questões norteadoras levantadas no início de nossa investigação tiveram o 

intuito de esclarecer se a experiência da formação continuada analisada possibilitou 

o questionamento das contradições e dúvidas da prática docente dos professores 

que vivenciaram o processo. Na dinâmica dessa proposta, buscou-se analisar se 
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houve correlação entre teoria e prática para implementar a proposta inovadora ou se 

apresentaram de forma dicotômica na organização e desenvolvimento da proposta 

e, como no caso analisado, se o processo de formação continuada auxiliou na 

compreensão do que é ser um educador da Escola Cidadã; os temores, os riscos e 

as recompensas da mudança; se no processo se trabalhou a reflexividade crítica de 

seus sujeitos de forma a contribuir no aprimoramento de sua prática pedagógica e 

ampliação de seu conhecimento docente contribuindo com a profissão docente. 

Essas questões revelam as suas complexidades quando alguns professores 

ainda se sentem numa atitude pouco reflexiva quando são provocados a 

dimensionar seu próprio processo de aprendizagem. Em alguns questionários 

identificamos essa dificuldade, embora concordassem que o processo formativo 

contribuiu muito para a compreensão e mudanças na prática. 

Entretanto, em muitas colocações analisadas ao longo deste trabalho, 

percebemos uma atitude bem mais reflexiva por parte dos professores, que 

evidenciava a relação do processo de formação continuada como possibilidade de 

avaliação de sua prática e afirmando mudanças que ocorreram nas escolas, desde 

os planejamentos coletivos, na construção dos currículos escolares, na metodologia 

por tema gerador, na avaliação emancipatória e principalmente, um novo olhar ao 

educando. Essas mudanças, que foram provocadas através dos momentos de 

formação e do comprometimento das gestoras com a nova Proposta Político-

Pedagógica que estiveram à frente de suas equipes coordenando e motivando para 

esse fim. 

A perspectiva reflexiva da prática docente é possível de ser constatada e foi 

provocada pelos temas abordados que nesse contexto de formação, foram definidos 

de forma participativa, com contribuição dos professores envolvidos, as direções das 

escolas e equipe da Secretaria. A proposta em estudo perspectivada numa 

abordagem crítica, voltada para subsidiar o trabalho nas escolas, em que temas 

como: Regimento e Escola Cidadã, Projeto Pedagógico na perspectiva da Escola 

Cidadã e Projeto Pedagógico Interdisciplinar, Tema Gerador via rede temática, 

contribuíram para fundamentar a nova proposta.  

Confirmamos, em algumas manifestações, um reconhecimento que diante da 

complexidade da prática pedagógica não mais se permite um processo de 

acomodação, sob pena de comprometer o exercício docente, refletido no 

desenvolvimento profissional. 
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No que se refere aos temas desenvolvidos, reconhecemos ser essa proposta 

sinalizadora de um aprofundamento teórico, inclusive sócio-político, para a formação 

de professores, no sentido da obtenção de resultados que signifiquem de fato 

mudanças e inovações na prática docente. 

Entretanto, algumas manifestações ressaltam que deve haver uma maior 

articulação entre a teoria e a prática, visto que os professores pesquisados 

percebem a necessidade de processos formadores que busquem resolver os 

conflitos, as angústias que encontram no desenvolvimento de suas práticas. 

Na prática pedagógica contextualizada o professor aparece comprometido no 

processo juntamente com toda a equipe escolar, tanto na elaboração dos programas 

de formação até sua aplicabilidade de forma coletiva e de ajuda mútua. Nessa 

direção, constatamos na pesquisa em foco, o envolvimento da maioria dos 

professores. Porém, alguns resistentes às mudanças, ao novo, cuja prática docente 

permanece igual, caracterizando a necessidade de pensar a formação de forma a 

atingir esses professores. Sabemos que alguns professores não têm 

comprometimento com o ofício de ser educador. Não se envolvem, não mudam sua 

prática, acham à participação nos encontros de formação perda de tempo.  

Outro aspecto a considerar é o descontentamento dos professores em 

relação à formação destacada por áreas do conhecimento, a partir das avaliações 

realizadas nos encontros. Percebe-se que o entendimento da forma trabalhada 

pelos formadores, não contemplou as necessidades da proposta implementada, no 

que se refere às abordagens dos conteúdos de forma interdisciplinar (as escolas 

desenvolvem a metodologia por tema gerador) e também, não corresponderam às 

expectativas em termos de inovação nas práticas em sala de aula. Portanto, sugere-

se aos planejadores das formações buscarem Instituições formadoras que 

desenvolvam em suas propostas de ensino e de formação, programas condizentes 

com a proposta pedagógica implementada no município. 

Essa proposta de formação continuada contribuiu para o acesso de todos os 

professores da rede, uma vez que a obrigatoriedade em frequentá-la está prevista 

no Plano do Magistério Público Municipal. Ficou evidenciada a participação da 

maioria dos professores em todos os anos de formação, tornando, dessa forma, 

proveitoso os resultados quantitativos e qualitativos em comparação aos esforços 

empreendidos quando do planejamento. Destacamos ainda como significativas às 
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avaliações realizadas após o término dos cursos de formação, pelos sujeitos da 

formação, e as sugestões elencadas para os próximos momentos formativos.  

Considerando minha participação, como parte gestora, ao longo de oito anos 

junto a Secretaria, gostaria de registrar a realização pessoal e profissional que pude 

vivenciar nesse processo de construção, planejamento e implementação da 

formação continuada, integrada com a Proposta Político–Pedagógica da rede 

municipal de ensino. 

 Para não concluir, citamos Arroyo: 

 

Dialogamos solto. Um professor profundamente humano. Aprendi, 
aprendemos que educar é revelar saberes, significados, mas antes de mais 
nada revelar-nos como docentes educadores em nossa condição humana. 
É nosso ofício. É nossa humana docência. (ARROYO, 2004, p. 67)  
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ANEXOS 



Anexo A  - Perguntas para os professores (este questionário re fere-se a 

formação continuada no período de 2001 a 2006) 

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO: 

 

SEXO: FEMININO (   )     MASCULINO (   ) 

Há quanto tempo atua na rede municipal de ensino? ........................................ 

........................................................................................................................................ 

 

Seu grau de escolaridade: (   )Magistério   (   )Superior   (  ) completo   ( )  

incompleto  (    ) Pós- Graduação  

 

Se for nível Superior que curso/graduação:........................................................ 

........................................................................................................................................ 

 

1. Você participou da elaboração da Proposta Política Pedagógica e 

Regimentos da Rede Municipal de Ensino? De que forma? Em quais momentos? 

 

2.  A formação continuada promovida pela SMEC no período de 2001- 2006 

foi um fator relevante para a implementação das mudanças propostas? Por quê? 

 

3.  Na sua opinião quais temáticas mais contribuíram para fundamentar a 

nova proposta? 

Em 2001: “Projeto Político Pedagógico, currículo e Regimento Escolar” 

� Projeto Pedagógico: 

  (  ) Ofício de ser Educador; 

  (  ) Projeto Pedagógico na perspectiva da Escola Cidadã; 

  (  )Pressupostos teóricos na perspectiva da escola Cidadã; 

  (  ) Pesquisa etnográfica na comunidade escolar; 

  (  ) Planejamento do trabalho da escola; 

 

� Currículo escolar, conhecimento e aprendizagem: 

 (  )desenvolvimento e aprendizagem; 

 (  )O direito à infância e à adolescência; 
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 (  )Ensino, aprendizagem e avaliação: interelações educativas; 

 (  )Conteúdos curriculares; 

 (  ) planejamento temático. 

 

� Regimento escolar: 

 (  )regimento e escola cidadã; 

 (  )gestão democrática e princípios de convivência. 

 

Em 2002: “Escola Cidadã, conteúdos curriculares e avaliação emancipatória” 

 

� Escola cidadã e desenvolvimento: 

(  )estudo e debate de dados sócio-econômicos do município; 

(  )planejamento temático: agricultura familiar; 

 

� Escola e conteúdos curriculares: 

(  ) eixos, objetivos da escola cidadã; 

(  ) conteúdos curriculares e tema da atualidade; 

(  )alfabetização matemática e língua portuguesa; 

(  )planejamento temático:Fundamentação teórica sobre meio ambiente 

(  )estudo: Carta da Terra e Ecopedagogia; 

(  )educação ambiental; 

(  )Ciclos de formação 

 

� Avaliação Emancipatória: 

(  )avaliação tradicional X avaliação emancipatória; 

(  )conselhos participativos de turma; 

(  )oficinas de aprendizagem; 

(  )avaliação: habilidades e competências. 

 

Em 2003 com término em 2004: 

� Assessoria a formação continuada nas áreas do conhecimento: 

(  )contextualização – ensino fundamental: direito do cidadão e dever do 

estado; 

(  )fundamentos teórico-metodológicos do ensino de história 



59 
 

( )linguagem expressão: alfabetização, a língua escrita como ferramenta para 

o conhecimento; 

(  )as artes e as formas de expressão humana; 

(  ) educação infantil: a gestão da educação infantil; 

(  )reflexão e aprimoramento do ensino de geografia na perspectiva das 

transformações  e dos desafios que se apresentam ao trabalho pedagógico; 

(  )fundamentos metodológicos da educação para o Pensar; 

(  )a disciplina de Ciências na perspectiva da melhoria da qualidade de vida; 

(  )a matemática do saber; 

(  )fundamentos metodológicos da ed. Física e expressão corporal;  

(  ) a alfabetização na educação infantil. 

 

Em 2004:  

� Encontro pedagógico: 

(  )papel do professor; 

(  )relação professor X aluno; 

(  )relação pais X filhos; 

(  )reinventando a escola. 

 

� Curso de Planejamento Interdisciplinar via Pesquisa Participante da 

realidade e Temas Geradores. 

(  )a pesquisa da realidade no contexto da reconstrução curricular; 

(  )conhecimento, cultura e realidade; 

(  )pesquisa participante e o estudo da realidade  local contextualizada; 

(  )os eixos organizadores da pesquisa; 

(  )fontes, metodologias e técnicas de investigação; 

(  )olhares, escutas e falas significativas; 

(  )entrevistas, etnografia, observação, indicadores sócio-econômicos; 

(  )projeto pedagógico interdisciplinar, tema gerador via rede temática. 

 

 

Em 2005:  

� Encontro pedagógico: 

(  )formação de professores, entre saberes e fazeres; 
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(  )contribuição da educação ambiental numa cultura da paz; 

(  )auto-estima e relações interpessoais; 

(  )educação musical no contexto escolar; 

(  )o “especial” do educador de EJA; 

(  )teatro de educação: a reflexão do docente a partir do jogo dramático e/ou 

teatral; 

(  )brincando com a imaginação no mundo da leitura; 

(  )o desaparecimento da infância; 

 

� Curso de formação para professores de educação infantil 

(  )projeto pedagógico para a educação infantil – fundamentos e princípios; 

(  )criança: sujeito de direitos (Constituição Federal, ECA e LDB); 

(  )proposta de educação infantil Italiana, da SMED/POA; 

(  )planejamento com tema gerador; 

(  )planejamento com projetos de trabalhos; 

(  ) construção coletiva do PPP. 

 

� Curso de formação: repensando o fazer pedagógico: 

( ) estudo da realidade: levantando junto ao corpo docente as 

dificuldades/limites em relação a avaliação; 

(   ) a educação e o novo milênio: escola cidadã e avaliação; 

( ) planejamento e prática pedagógica via pesquisa participante e temas 

geradores; 

( ) avaliação emancipatória: concepção, organização, processo 

(registros,formalização e resultados) texto regimental X avaliação emancipatória; 

(  ) avaliação emancipatória: desafios e perspectivas – construção dos 

critérios de avaliação; 

(  ) sistematização:desafios e perspectivas: planejamento, critérios e 

instrumentos de avaliação/construção dos relatórios de avaliação(pareceres 

descritivos); 

(  ) avaliação e planejamento da prática pedagógica. 

 

Em 2006: 

� Curso de atualização e qualificação dos profissionais da educação: 
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(  )o papel da coordenação pedagógica na reconstrução curricular; 

(  )os fazeres e saberes da escola cidadã; 

(  )avaliação  da aprendizagem a partir das práticas pedagógicas; 

(  )regimento escolar e avaliação do processo de aprendizagem; 

(  )oficinas:matemática, português,estudos sociais, recreação. 

 

4. No seu ponto de vista, a respeito da formação continuada proposta pela 

SMEC, no período 2001 a 2006, os temas abordados foram ao encontro das 

necessidades dos professores? 

 

5. Como você concebe a relação entre a formação continuada vivenciada e a 

prática pedagógica na escola? 

 

6. Por que você participa da formação continuada? 

 

7. Em que sentido o processo de formação trouxe a compreensão do que é 

ser  um/a educador/a da Escola Cidadã? 

 

8. Houve participação dos professores para a definição dos temas para a 

formação? 

 

9. Qual a sua concepção a respeito das políticas de formação continuada? 


